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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA (Convocado):
Trata-se de remessa necessária e de apelação interposta pelo INSS contra a sentença de fls. 152/155, que julgou procedente o pedido formulado por JOSÉ JORGE DE FREITAS, reconhecendo seu direito à averbação dos períodos de 13/03/1963 a 19/12/1964 e de 22/03/1965 a 20/12/1967, laborados como aluno-aprendiz nas Escolas Agrotécnicas Federais de Rio Pomba/MG e Barbacena/MG, respectivamente, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais. O INSS foi condenado a pagar as prestações vencidas com correção monetária pelos índices oficiais e juros de mora de 1% a.m. a partir da citação, devendo ser observado o disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97 a partir da vigência da redação dada pela Lei 11.960/2009.
Em seu recurso (fls. 164/172), alega o INSS, em síntese, a impossibilidade de averbação do tempo laborado como aluno-aprendiz.

O autor apresentou contrarrazões às fls. 232/237.

O Relator, Juiz Federal convocado HERMES GOMES FILHO, votou por dar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial e julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial. Seu voto pode ser sintetizado pela ementa por ele proposta:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS. TEMPO LABORADO COMO ALUNO-APRENDIZ. IMPOSSIBILIDADE DE AVERBAÇÃO. REFORMA DA SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.  

1. In casu, o autor foi aluno-aprendiz das Escolas Agrotécnicas Federais de Rio Pomba/MG e de Barbacena/MG nos períodos de 13/03/1963 a 19/12/1964 e de 22/03/1965 a 20/12/1967, respectivamente. Consta das certidões apresentadas que as despesas do aluno foram custeadas pela União e que ele recebeu gratuitamente alimentação, moradia, fardamento e atendimento médico-odontológico. 

2. Não há nos autos, além das certidões que atestam a frequência do autor como aluno-aprendiz, qualquer documento que demonstre que, durante seu aprendizado, tenha exercido práticas de serviço remunerado, o que obstaculiza a subsunção à natureza previdenciária do período questionado, já que ausente o caráter sinalagmático próprio ao seguro social. Saliente-se que o fato de o autor ter recebido alimentação, moradia e fardamento gratuitos não leva à presunção de que ele exerceu, de fato, atividade laborativa, seja por meio de prestação de serviços a terceiros ou às próprias Escolas Agrotécnicas. Ainda, considerando que as instituições de ensino em questão são federais, o custeio das despesas dos alunos pela União, de forma genérica, não assume natureza remuneratória para fins previdenciários. Precedente.

3. Há que ser reformada a sentença, com exclusão dos períodos de atividade de aluno-aprendiz do cômputo do tempo de serviço do autor. Consequentemente, não se pode reconhecer seu direito à aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais desde o requerimento administrativo efetuado em 26/07/2007, pois os aludidos períodos mostravam-se imprescindíveis para tanto.

4. Apelação do INSS e remessa oficial providas. 

Pedi vista para melhor exame do caso.

VOTO-VISTA DIVERGENTE
“A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, acompanhada por esta Corte Regional, é firme no sentido da admissão do cômputo, para fins previdenciários, de período trabalhado como aluno-aprendiz – ainda que prestado em época posterior ao período de vigência do Decreto-Lei 4.073/42, ante a ausência de modificação pelas Leis 3.552/59, 6.225/79 e 6.864/80 quanto à natureza dos cursos de aprendizagem ou ao conceito de aprendiz –, junto a escola técnica ou profissionalizante de caráter público, se houver, no período correspondente, retribuição pecuniária oriunda do orçamento de entidade pública, mesmo de forma indireta, como na hipótese de recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomenda para terceiros, consoante definição da Súmula 96 do TCU.” (AC 0047394-71.2010.4.01.3400/DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 de 25/08/2017)

Nesse sentido:
“ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NA QUALIDADE DE ALUNO-APRENDIZ PARA FINS DE APOSENTADORIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, ENTENDEU NÃO ESTAR COMPROVADA A RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA À CONTA DA UNIÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta Corte Superior tem entendimento firmado de que é possível o cômputo de período trabalhado como Aluno-Aprendiz em Escola Técnica Federal, para fins previdenciários, desde que tenha ele auferido, nesse período, remuneração, ainda que indireta, à custa do Poder Público. De se ter em conta, ainda, que, nos termos da Súmula 96 do TCU, admite-se como retribuição pecuniária o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomenda para terceiros. Precedente: AR 1.480/AL, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 5.2.2009.

2.   No caso dos autos, contudo, as instâncias ordinárias foram unânimes em declarar, com base no acervo fático-probatório dos autos, que não houve contraprestação, ainda que indiretamente (Súmula 96/TCU), pelos serviços prestados, às expensas do Orçamento da União, sendo inviável a alteração de tais premissas na via do Especial.

3.   Agravo Interno do particular a que se nega provimento.”

(STJ, AgInt no REsp 1375998/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017)

“PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. ALUNO-APRENDIZ. TEMPO DE SERVIÇO NÃO COMPROVADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. É possível o cômputo do tempo de estudante como aluno-aprendiz de escola pública profissional para complementação de tempo de serviço, objetivando fins previdenciários, desde que preenchidos os requisitos da comprovação do vínculo empregatício e da remuneração à conta do orçamento da União. Precedentes.

2. As certidões que o agravante alega serem suficientes para comprovar o direito pretendido atestam apenas a frequência escolar, não tendo sido, por conseguinte, demonstrado o preenchimento do requisito acerca da retribuição pecuniária à conta da União.

3.  Agravo regimental não provido.”

(STJ, AgRg no AREsp 227.166/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, DJe 15/02/2013)

“PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA TÉCNICA FEDERAL. CONTAGEM. TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE. REMUNERAÇÃO. EXISTÊNCIA. SÚMULA N.º 96 DO TCU. PRECEDENTES DESTA CORTE. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE.

1. O tempo de estudante como aluno-aprendiz em escola técnica pode ser computado para fins de complementação de tempo de serviço, objetivando fins previdenciários, em face da remuneração percebida e da existência do vínculo empregatício.

2. O reconhecimento do tempo de serviço, prestado em época posterior ao período de vigência do Decreto-Lei nº 4.073/42, é possível, pois suas legislações subsequentes, quais sejam, Lei nº 3.552/59, 6.225/79 e 6.864/80, não trouxeram nenhuma alteração no tocante à natureza dos cursos de aprendizagem, nem no conceito de aprendiz.

3. Restou comprovado o atendimento da Súmula 96/TCU, que determina que nas instituições públicas de ensino, necessário se faz a comprovação da retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros.

4. Ação rescisória julgada improcedente.”

(STJ, AR 1.480/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 15/12/2008, DJe 05/02/2009)

No presente caso, o autor pretende o reconhecimento de dois períodos como aluno aprendiz.

Quanto ao primeiro, apresentou as certidões de fls. 17 e 112, que atestam que foi aluno-aprendiz da Escola Agrotécnica Federal de Rio Pomba/MG de 13/03/1963 a 19/12/1964, “em regime de internato, percebendo alimentação, moradia, fardamento e atendimento médico-odontológico à conta do orçamento da União” (fl. 112).
Quanto ao segundo período, o autor apresentou a certidão de fl. 18, que atesta que foi “aluno interno aprendiz” da Escola Agrotécnica Federal de Barbacena/MG, de 22/03/1965 a 20/12/1967, tendo sido “mantido nesta Escola por verba orçamentária da União” (fl. 18v).
Diferentemente do eminente Relator, entendo que o exercício de atividade laborativa é inerente à condição de aluno-aprendiz, sendo desnecessário que isso constasse das certidões. Nas palavras da Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, “como a prestação de serviços encontra guarita no conceito legal de aprendiz, correto é a possibilidade de sua contagem para fins de aposentadoria” (voto proferido na Ação Rescisória 1.480, de que foi relatora, julgada pela 3ª Seção do STJ em 15/12/2008, DJe 05/02/2009).
Portanto, provado que o autor trabalhou como aluno-aprendiz nessas escolas técnicas federais e que auferiu, nesses períodos, remuneração indireta à conta do Orçamento, tem ele direito à averbação e contagem do tempo de serviço para o fim de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição.
Somados os tempos como aluno-aprendiz reconhecidos neste processo com os tempos de atividade comum incontroversos, chega-se a tempo total superior a 35 anos na DER da aposentadoria (26/07/2007), suficiente para a concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição, conforme contagem de tempo de fl. 65.
Os honorários advocatícios de sucumbência foram fixados pela sentença de acordo com a jurisprudência desta corte (10% sobre as prestações vencidas até a sentença).

Correção monetária e juros de mora

A matéria relativa à correção monetária e aos juros de mora, inclusive quanto aos termos inicial e final destes, é de ordem pública e cognoscível, portanto, de ofício, mesmo em reexame necessário, razão pela qual não ocorre reformatio in pejus contra a Fazenda Pública nem ofensa ao princípio da inércia da jurisdição. Precedente do STJ: REsp 1.112.524 (tema 235 dos recursos repetitivos), Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010.

A correção monetária incidirá a contar do vencimento de cada prestação e será calculada pelos índices oficiais e aceitos na jurisprudência, conforme constar da versão mais atualizada do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal.

Os juros de mora deverão ser aplicados conforme metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até junho de 2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de julho de 2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devem ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

Dispositivo

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial.
Brasília, 25 de setembro de 2017.
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Juiz Federal ALEXANDRE FERREIRA INFANTE VIEIRA
Vogal (convocado)
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